
AgInt nos EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 187938 - SC 
(2022/0125550-5)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : A E S DE S
REPR. POR : CHARLONE PATRINE DE OLIVEIRA SANTANA DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MUNICÍPIO DE PALHOÇA
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 4A VARA DE FLORIANÓPOLIS - SJ/SC
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE 

DE PALHOÇA - SC
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DOIS RECURSOS. INTERPOSIÇÃO. 
PRECLUSÃO.
1. O princípio da unirrecorribilidade veda a interposição de mais de 
um recurso pela mesma parte contra o mesmo ato judicial, ante a 
preclusão consumativa.
2. Consoante o entendimento desta Corte, a desistência do primeiro 
recurso apresentado, ainda que com a intenção de que seja 
apreciado o segundo, não tem o condão de afastar a preclusão. 
Precedentes.
3. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/12/2023 a 19/12/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Paulo Sérgio 
Domingues e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 

Brasília, 19 de dezembro de 2023.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DOIS RECURSOS. INTERPOSIÇÃO. 
PRECLUSÃO.
1. O princípio da unirrecorribilidade veda a interposição de mais de 
um recurso pela mesma parte contra o mesmo ato judicial, ante a 
preclusão consumativa.
2. Consoante o entendimento desta Corte, a desistência do primeiro 
recurso apresentado, ainda que com a intenção de que seja 
apreciado o segundo, não tem o condão de afastar a preclusão. 
Precedentes.
3. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE SANTA 

CATARINA contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 322/323, em que 

conheci do conflito para declarar a competência do JUÍZO DE DIREITO DA VARA DA 

INFÂNCIA E JUVENTUDE DE PALHOÇA – SC.

Decisão às e-STJ fls. 140/142 rejeitando os embargos declaratórios 

e informando a superveniência do julgamento do IAC 14 por esta Corte de Justiça, bem 

como a tutela provisória proferida no RE 1.366.243/SC (Tema 1.234) pelo STF.
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Foram opostos novos embargos de declaração pelo agravante (e-

STJ fls. 148/149). Posteriormente, apresentou petição desistindo do seu recurso 

integrativo (e-STJ fl. 151) e interpôs o presente agravo interno (e-STJ fls. 153/165).

Homologada a desistência dos aclaratórios (e-STJ fl. 179).

Sem impugnação ao agravo interno (e-STJ fl. 177).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo interno não merece ser conhecido.

Com efeito, consoante o princípio da unirrecorribilidade, é vedada a 

utilização de duas vias recursais para a impugnação de um mesmo ato judicial.

Assim, incide na hipótese a preclusão consumativa, tendo o direito 

da ora agravante de impugnar os fundamentos da decisão de e-STJ fls. 140/142 se 

exaurido com a oposição dos embargos de declaração (e-STJ fls. 148/149).

Note-se que, consoante o entendimento desta Corte, a desistência 

do primeiro recurso apresentado, ainda que com a intenção de que seja apreciado o 

segundo, não tem o condão de afastar a preclusão consumativa.

Nesse sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
INTERPOSIÇÃO DE DOIS AGRAVOS INTERNOS CONTRA A MESMA 
DECISÃO. DESISTÊNCIA DO PRIMEIRO EM FAVOR DO SEGUNDO. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO CONHECIMENTO DE AMBOS OS 
RECURSOS. AGRAVOS INTERNOS NÃO CONHECIDOS.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Consoante a pacífica jurisprudência do STJ, em virtude da preclusão 
consumativa, uma vez interposto o recurso cabível contra uma determinada 
decisão judicial, ocorre a preclusão consumativa, sendo vedado à parte a 
repetição do ato. Precedentes.
3. A desistência apresentada quanto ao primeiro recurso especial, ainda que 
com a intenção de que seja apreciado o segundo, não tem o condão de afastar a 
preclusão consumativa. Tal desistência, que é ato irretratável, deve ser 
homologada sem consequências para o segundo recurso. Como consequência, 
nenhuma das duas impugnações poderá ser apreciada (REsp nº 1.009.485/RS, 
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 
15/9/2009, DJe 14/12/2009).
4. Agravos internos não conhecidos.
(AgInt no AREsp 1.057.546/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
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TERCEIRA TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 23/04/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. EXISTÊNCIA. SÚMULA N. 
283/STF. INAPLICABILIDADE. INTERPOSIÇÃO DE DOIS AGRAVOS 
DE INSTRUMENTO CONTRA A MESMA DECISÃO. DESISTÊNCIA DO 
PRIMEIRO RECURSO. JULGAMENTO DO SEGUNDO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. OCORRÊNCIA. 
DECISÃO MANTIDA.
1. "O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, sendo necessário apenas que, no 
aresto recorrido, a questão tenha sido discutida e decidida 
fundamentadamente" (AgInt no AREsp 609.219/RS, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 04/11/2016).
2. Tendo sido impugnados os fundamentos do acórdão recorrido, não há falar 
em aplicação da Súmula n. 283/STF.
3. "A desistência apresentada quanto ao primeiro recurso, ainda que com o 
propósito de que seja apreciado o segundo, não tem o condão de afastar a 
preclusão consumativa no que concerne a este. Precedentes" (EDcl no AgRg 
no Ag 1049941/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 16/04/2013).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 995.033/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 18/04/2017).
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DOIS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO OPOSTOS. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO 
DO SEGUNDO RECURSO EM FACE DO PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PEDIDO DE 
DESISTÊNCIA DOS PRIMEIROS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
LIVRE DISPOSIÇÃO DA PARTE. PEDIDO DE DESISTÊNCIA 
HOMOLOGADO.
1. O processo sempre segue uma marcha tendente a um fim. Por isso, nele não 
cabem dois recursos de mesma natureza contra uma mesma decisão, conforme 
o princípio da unirrecorribilidade, porque electa una via non datur regressus ad 
alteram.
2. O pedido de desistência do recurso é ato válido, que independe da vontade 
da parte contrária; e mais: insere-se na livre disposição da parte nos termos do 
art. 501 do CPC.
3. Pedido de desistência dos primeiros embargos de declaração homologado; 
segundos embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no AREsp 736.141/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 12/02/2016).
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO 
SUCESSIVA DE DOIS AGRAVOS REGIMENTAIS CONTRA A MESMA 
DECISÃO SINGULAR. PEDIDO DE DESISTÊNCIA DO PRIMEIRO 
AGRAVO FORMULADO POR PROCURADOR COM PODERES 
BASTANTES. HOMOLOGAÇÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA QUE 
IMPEDE O CONHECIMENTO DO SEGUNDO REGIMENTAL.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a desistência 
apresentada quanto ao primeiro recurso, ainda que com a intenção de que 
sejam apreciados os segundos, não tem o condão de afastar a preclusão 
consumativa, pois tal desistência deve ser homologada e, como consequência, 
nenhuma das impugnações pode ser apreciada (exemplificativamente: EDcl no 
AgRg no Ag 1049941/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 16/04/2013).
2. Homologada a desistência quanto ao primeiro agravo regimental; segundo 
agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 1.376.637/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 22/09/2016).
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AGRAVOS REGIMENTAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
INTERPOSTOS EM DUPLICIDADE. O SEGUNDO PEDINDO 
DESISTÊNCIA DO PRIMEIRO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA POR 
OCASIÃO DA INTERPOSIÇÃO DO PRIMEIRO RECURSO.
1. O agravo regimental interposto pela petição nº 00460321/2014 não 
prospera, pois o cancelamento da distribuição é ato de competência privativa 
do Presidente do Superior Tribunal de Justiça. Por isso, muito embora a parte 
recorrente tenha se referido ao cancelamento da distribuição, a hipótese é sim, 
de pedido de desistência, pois dirigida ao relator. Dessa forma, não merece 
reparos a decisão ora agravada, que homologou o pedido de desistência dos 
primeiros embargos de declaração.
2. O agravo regimental interposto pela petição nº 00460328/2014 não pode ser 
conhecido, pois a parte agravante deduz razões contra a primeira decisão, 
dissociadas dos fundamentos que embasaram a rejeição dos segundos 
embargos de declaração, atraindo a aplicação do óbice contido na Súmula nº 
182 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte possui firme entendimento de que a desistência 
apresentada quanto aos primeiros embargos de declaração com a intenção de 
que sejam apreciados os segundos, não tem o condão de afastar a preclusão 
consumativa, pois tal desistência deve ser homologada e como consequência 
nenhuma das duas impugnações poderá ser apreciada. Nesse sentido: REsp 
1.009.485/RS, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, DJe de 14.12.2009.
4. Agravo regimental, petição nº 00460321/2014, desprovido e agravo 
regimental, petição nº 00460328/2014, não conhecido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 501.583/SC, Rel. Ministra MARGA TESSLER 
(JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 24/04/2015).
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. OPOSIÇÃO DE DUAS PETIÇÕES EM 
DATAS DIFERENTES. DESISTÊNCIA QUANTO À PRIMEIRA. ATO 
IRRETRATÁVEL. EFEITOS. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO 
DA SEGUNDA PEÇA RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REPETIÇÃO DO ATO.
1. A desistência apresentada quanto ao primeiro recurso, ainda que com o 
propósito de que seja apreciado o segundo, não tem o condão de afastar a 
preclusão consumativa no que concerne a este. Precedentes.
2. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no Ag 1.049.941/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 
16/04/2013).
Recurso especial interposto em duplicidade. Preclusão consumativa por 
ocasião da interposição do primeiro recurso, impossibilitando a repetição do 
ato. Posterior apresentação de pedido de desistência quanto ao primeiro 
recurso, para que apenas o segundo tenha trânsito. Ato irretratável. 
Homologação. Impossibilidade de conhecimento de ambos os recursos 
interpostos, um pela desistência, outro pela preclusão.
- Com a interposição do recurso especial, ainda que antes de esgotado o prazo 
legal, há a preclusão consumativa do ato. Não é possível, nesse contexto, a 
apresentação de novo recurso pela parte.
- A desistência apresentada quanto ao primeiro recurso especial, ainda que 
com a intenção de que seja apreciado o segundo, não tem o condão de afastar a 
preclusão consumativa. Tal desistência, que é ato irretratável, deve ser 
homologada sem consequências para o segundo recurso . Como consequência, 
nenhuma das duas impugnações poderá ser apreciada.
Recursos não conhecidos.
(REsp 1.009.485/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/09/2009, DJe 14/12/2009).

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

Documento eletrônico VDA39354929 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 01/12/2023 10:25:55
Código de Controle do Documento: 4b3791c9-7c21-4214-a303-f5c8e923c7de



CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno,

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO
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Sessão Virtual de 13/12/2023 a 19/12/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO
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TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/12/2023 a 19/12
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Paulo Sérgio Domingues e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 20 de dezembro de 2023
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